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  ..... Prefácio .....


  O Brasil e a Sociedade de Desconfiança


  Rodrigo Marinho


  Em 1995, Alain Peyrefitte (1925-1999) escreveu a brilhante obra Sociedade de Confiança, em que ele demonstrava que uma sociedade somente conseguiria evoluir caso houvesse confiança entre os mais diferentes players.


  O Brasil sofre de um grave problema de segurança pública, porém sofre de um problema ainda maior de insegurança jurídica, e a causa disso é a quantidade absurda e muitas vezes contraditória de leis que temos atualmente.


  O historiador e político romano Tácito (56-120) afirmava durante o Império Romano que “quanto mais corrupto o Estado, maior o número de leis”. Ayn Rand (1905-1982) afirmou o seguinte no livro A Revolta de Atlas:


  – O senhor realmente pensava que a gente queria que essas leis fossem observadas? – indagou o dr. Ferris. – Nós queremos que sejam desrespeitadas. É melhor o senhor entender direitinho que não somos escoteiros, não vivemos numa época de gestos nobres. Queremos é poder e estamos jogando para valer. Vocês estão jogando de brincadeira, mas nós sabemos como é que se joga o jogo, e é melhor o senhor aprender. É impossível governar homens honestos.


  O único poder que qualquer governo tem é o de reprimir os criminosos. Bem, então, se não temos criminosos o bastante, o jeito é criá-los. E fazer leis que proíbem tanta coisa que se torna impossível viver sem violar alguma. Quem vai querer um país cheio de cidadãos que respeitam as leis? O que se vai ganhar com isso? Mas basta criar leis que não podem ser cumpridas nem ser objetivamente interpretadas, leis que é impossível fazer com que sejam cumpridas a rigor, e pronto! Temos um país repleto de pessoas que violam a lei, e então é só faturar em cima dos culpados. O sistema é esse, sr. Rearden, são essas as regras do jogo. E, assim que aprendê-las, vai ser muito mais fácil lidar com o senhor.


  Eu acredito que num país que possui o maior livro do mundo, segundo o Guinness World Records, que reúne a legislação tributária estadual, municipal e federal, organizado pelo advogado mineiro Vinícius Leôncio, pesando 7,5 toneladas e 41 mil páginas, exemplifica bem o que Tácito e Ayn Rand falaram sobre o abuso legislativo.


  A excelente e divertida obra de André Costa, que enquanto se lê é inevitável não lembrar do velho adágio popular de “rir para não chorar”. Na obra o fundador do perfil Leis Absurdas apresenta 51 leis em todo país que atrapalham a vida das pessoas. 


  É engraçado que por muito tempo os nossos legisladores eram elogiados pelo número de leis que aprovavam, o que gerava um perverso incentivo de termos uma absurda inflação legislativa diária, prejudicando os cidadãos dos municípios, estados e União Federal.


  O André chega a demonstrar em sua obra as legislações sobre os elevadores, a lei para ter coxinha e até mesmo a lei anticoxinha, apresenta uma lei que obriga prédios a adquirirem quadros, que precisam se aprovados pela prefeitura e caso o prédio venha a ser demolido o quadro passa a pertencer à prefeitura.


  Nas 51 leis apresentadas, meu caro leitor, será possível acompanhar o manicômio legislativo que é o Brasil e a necessidade de diminuir a nossa absurda legislação e, por consequência, diminuir o tamanho do Estado.


  Espero, que assim como eu, você se divirta e entenda a necessidade de facilitarmos todos os dias a vida dos nossos empreendedores e que se lembre bem que esse número absurdo de leis não é para fazer o bem, como demonstram o Tácito e Ayn Rand nas citações colacionadas acima. Aproveite!


  ..... Introdução .....


  



  “O único poder que qualquer governo tem é o de reprimir os criminosos. Bem, então, se não temos criminosos o bastante, o jeito é criá-los. E fazer leis que proíbam tantas coisas que se torna impossível viver sem violar alguma”. A frase acima é de um dos personagens do livro A Revolta de Atlas, da filósofa e escritora Ayn Rand (1905-1982). Apesar de ter sido escrito há 60 anos, esse trecho é extremamente atual no contexto brasileiro. Criar leis vãs e sem sentido parece ter virado rotina dos nossos legisladores.


  Atualmente, no Brasil, existem mais de 180 mil leis vigentes. Segundo estudo feito pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), o Brasil já editou e publicou, desde a Constituição de 1988, mais de 5,4 milhões de textos normativos. São 769 normas por dias úteis; o estudo apontou ainda que apenas 4,13% das regras editadas não sofreram nenhuma mudança. A prática mais comum são alterações na legislação tributária. Foram 363.779 normas até 2016.


  Essas constantes alterações evidenciam a arbitrariedade com que as legislações são criadas no Brasil. O escolástico espanhol Juan de Mariana (1536-1624), um dos precursores da Escola Austríaca de Economia, afirmou ainda no século XVII, que quando “as leis são muitas e em demasia, como não se podem preservar todas, nem sequer saber, a todas se perde o respeito”.


  Segundo o economista e jornalista francês Frédéric Bastiat (1801-1850), em seu ensaio A Lei (1850), a lei é a organização coletiva do direito individual de legítima defesa. Portanto, a legislação deve servir como forma de defesa do cidadão. Qualquer regulamentação, além disso, é abusiva e traz consigo o risco de se perder a liberdade e a segurança que se espera a princípio.


  O mesmo Bastiat também disse, em sua obra O que se vê e o que não se vê, que o mau economista vê apenas os efeitos imediatos e que dizem respeito apenas a uma parcela da população. Já o bom economista observa os efeitos de longo prazo e como isso afetará toda a sociedade.


  Portanto, não é incomum que, ao ser apresentado pela primeira vez a uma lei, o indivíduo não consiga enxergar as consequências futuras que essa lei pode trazer. Justamente por isso, surgiu a ideia de selecionar as leis mais absurdas do Brasil e elucidar um pouco de suas potenciais consequências. Não só isso, mas o fato de termos tantas leis no país faz com que a maioria delas passe despercebida pelas pessoas. É inviável que todo cidadão tenha conhecimento sobre todas as leis já publicadas no Brasil.


  Esse livro tem como objetivo trazer à tona algumas das leis brasileiras e levar um pensamento crítico a cada uma delas.


  Com isso em mente, selecionei 51 leis absurdas do Brasil, separadas em cinco categorias: leis inúteis, populismo, leis contra a iniciativa privada, leis contra a melhoria da produtividade e leis contra a liberdade.


  É importante frisar que, como já levantado anteriormente, apenas cerca de 4% das regras não sofreram mudança. Portanto, no momento em que você lê esse livro, algumas dessas leis podem ter sofrido alguma alteração ou até mesmo ter sido revogadas. No entanto, todas elas estiveram vigentes por algum período.


  Te convido a analisar e apreciar essas 51 pérolas que foram selecionadas. Você pode rir ou chorar, se divertir ou se enfurecer. O mais importante é que você tenha a oportunidade de conhecê-las e fazer suas próprias análises críticas.


  Uma boa leitura!


  “O governo não foi construído nem por capacidade nem por exercício de cuidado amoroso; governo foi construído para o uso da força e para apelos necessariamente demagógicos por votos”.


  —Murray Rothbard.


  É fato que, quando se falam de leis existentes no Brasil, inúmeras delas podem ser categorizadas como leis inúteis, como nomes de ruas, datas comemorativas, entre outras. São leis que não trazem nenhum avanço ou benefício, mas pouco trazem também de malefícios.


  Aliás, o fato de que temos um grande número de vereadores, senadores e deputados criando leis inúteis é, em si, um malefício enorme. Afinal, existe um alto custo por trás das funções desses políticos – salários, benefícios, acessores etc. Esse custo, obviamente, é pago pela população através de impostos. Segundo a ONG Transparência Brasil, por exemplo, o custo médio de um vereador no Rio de Janeiro é de R$107 mil por mês.


  Portanto, sempre que alguém argumentar que leis inúteis são inofensivas, relembre o alto custo que existe para que essas leis sejam aprovadas. E, mais importante, lembre-se de que esse dinheiro está saindo do seu bolso.


  ..... Capítulo 1 .....


  Por favor, como devo comer minha batata?


  “Obrigatório informar a melhor forma de comer batata”.


  (Belo Horizonte-MG – Lei, Nº 8.118/2000) [1]


  Imagine que você está em Belo Horizonte para uma reunião, ou quem sabe para assistir a um jogo no Mineirão. Você então decide ir ao supermercado mais próximo para comprar algo para cozinhar no hotel, afinal você sabe que a refeição preparada por você sempre será economicamente vantajosa. O menu que você pensou inclui arroz, feijão (tropeiro, claro), carne e batata. Porém, ao chegar ao local, você percebe algo muito estranho, algo que te deixou boquiaberto: não há nenhuma placa ao lado das batatas para te informar qual a melhor forma de utilizá-las, se fritas ou cozidas. Você obviamente chama o gerente do estabelecimento e, ameaçando fazer um grande escândalo, exige que uma placa com essas dicas culinárias seja colocada ao lado das batatas.


  Provavelmente essa situação aconteceu com um total de zero pessoas até hoje. Contudo, ela poderia muito bem ser uma situação real. Não só porque o feijão tropeiro deve, de fato, ser parte do seu cardápio quando você está em Belo Horizonte, mas pelo fato de existir uma lei que obriga estabelecimentos que comercializam batata in natura a colocar uma placa próxima ao produto indicando sua melhor utilização culinária.


  Por algum motivo muito obscuro, imagino, os vereadores da cidade acharam que essa era uma boa ideia. A lei foi promulgada em novembro de 2000 e, até a data de publicação deste livro, segue ativa.


  Poderia ser só uma situação engraçada, se não fosse triste. Os comerciantes ganham a dor de cabeça em se preocupar com mais uma burocracia, como se já não houvessem preocupações suficientes em ser um comerciante. O descumprimento da lei gera primeiramente uma advertência, para que a “irregularidade” seja sanada; se esta não for regularizada em 15 dias, há multa em dinheiro, que é aplicada com valor dobrado em caso de reincidência.


  Esse é apenas um dos vários exemplos de como os comerciantes, empresários e empreendedores têm que se preocupar com questões que não estão relacionadas ao bom funcionamento da empresa, mas que são meras exigências e caprichos vindos de legisladores.


  ..... Capítulo 2 .....


  Como transformar um prato típico em fast-food


  “Maneira correta de se fazer o sanduíche Bauru”.


  (Bauru-SP – Lei, Nº 4.314/1998) [2]


  Poucas características são mais marcantes do que a comida típica local de uma cidade, estado ou de um país. Algumas comidas, inclusive, levam o nome de cidades e países, como é o caso do queijo suíço, jamon ibérico, mostarda dijón, pizza napolitana, espaguete à bolonhesa, frango à parmegiana, bife à milanesa e, claro, o sanduíche Bauru.


  Na tentativa de manter inalterada a receita original do sanduíche Bauru, foi criada a lei que demonstra a maneira correta de se fazer essa iguaria da culinária local. O documento conta inclusive como surgiu a receita: “[...] a origem desse sanduíche deu-se na cidade de São Paulo, precisamente no restaurante Ponto Chic, localizado no Largo do Paissandu, por iniciativa do bauruense Casemiro Pinto Neto [...]”.


  Em seguida, a lei explica qual o passo a passo correto para confecção do sanduíche:


  1 – Corta-se o pão francês ao meio e retira-se o miolo da parte superior, como se fosse uma pequena canoa;


  2 – Na metade inferior, colocam-se as fatias frias do rosbife e sal a gosto;


  3 – Por cima, distribuem-se algumas rodelas de tomate e pepino, polvilhando com orégano a gosto; 


  4 – À parte, coloca-se um pouco de água numa frigideira. Quando ferver, coloca-se a mussarela a ser derretida;


  5 – Retira-se a mussarela da água e coloca-se na metade da canoa da metade superior do pão, unindo-se as duas partes. O calor da mussarela vai aquecer os ingredientes da outra metade


  Ao melhor estilo fast-food, a Câmara Municipal de Bauru criou o passo a passo para se produzir o sanduíche típico da cidade, talvez numa tentativa de franquear o município e criar outras Baurus pelo Brasil, vai entender. Fato é que a lei já é vigente desde 1998, apesar de ter uma utilidade aquém de questionável.


  ..... Capítulo 3 .....


  Indo ao banco para pôr a leitura em dia


  “Obriga agências bancárias a oferecer material de leitura aos clientes”.


  (Balneário Camboriú-SC – Lei, Nº 3.757/2015) [3]


  Em Balneário Camboriú, é obrigatório que agências bancárias ofereçam materiais de leitura a seus clientes.


  As agências devem também priorizar os jornais e revistas de circulação local no momento de escolher esses materiais de leitura.


  Além, disso, eles devem ser atualizados diariamente, semanalmente e mensalmente. Então quem aí em Balneário estiver precisando colocar a leitura em dia, recomendo ir à agência mais próxima da sua casa.


  ..... Capítulo 4 .....


  Câmara dos deputados 
fashion week


  “Dia do servidor público bonito esteticamente”.


  (Petrópolis-RJ – Lei, Nº 7.587/2017) [4]


  Em novembro de 2017, o município de Petrópolis sancionou a lei que cria o “Dia do Servidor(a) Público Municipal Bonito Esteticamente”. Essa data comemorativa estabelece a realização de um concurso de beleza entre dez servidores da cidade. Um ponto extremamente importante está no Artigo 2º do texto, que estabelece que “os participantes desfilarão graciosamente”. Afinal, é fundamental garantir que os servidores não desfilem de maneira sem graça.


  Para ser justo, um dos objetivos da lei consistia em vender ingressos para o evento e realizar doações para instituições de caridade da cidade. O valor doado seria igual ao valor arrecadado pela venda de ingressos, descontado o valor das despesas para se realizar o evento. Quer dizer, de acordo com o texto, os vereadores não parecem muito seguros de que a realização de um evento incorre em despesas financeiras. Afinal, é mencionado no texto que “se eventualmente houver alguma despesa, será descontada dos ingressos vendidos”. 


  O concurso teria uma atração no início e outra no intervalo, haveria premiação para os primeiros colocados, sorteio de três vale-roupas no valor de R$100, entre outras características. Mas ainda assim as despesas eram consideradas apenas como uma possibilidade.


  Para felicidade de alguns e tristezas de outros – inclusive a minha, que gostaria muito de ter o privilégio de assistir a esse evento – a lei foi revogada pouco tempo depois de ser sancionada. Aparentemente, as críticas recebidas pela internet foram fortes o suficiente para trazer um pouco de bom senso à Câmara Municipal de Petrópolis. Se as despesas do concurso eram apenas uma possibilidade, as críticas e piadas na internet serão sempre uma certeza universal.


  ..... Capítulo 5 .....


  Burocratizando o elevador – 
seção 1


  “Proíbe portar mochila nas costas dentro de elevadores”.


  (Rio de Janeiro-RJ – Lei, Nº 5.292/2011) [5]


  A tarefa de chamar um elevador, entrar, selecionar o andar desejado e sair parece simples, certo? Na realidade, não. Bem, pelo menos não para o legislativo do Rio de Janeiro. A Câmara Municipal considerou importante criar uma lei para dar algumas instruções aos que utilizam elevadores, como, por exemplo, proibir as pessoas de portar mochila nas costas dentro do elevador. O texto contém as instruções que os prédios comerciais, lojas de departamento e shopping centers devem seguir para evitar que esse ato aconteça.


  De fato, é incômodo entrar em um elevador lotado e perceber que alguém está com aquela mochila de 15kg nas costas, ocupando um espaço que poderia ser utilizado de uma maneira melhor. Estamos diante de um grande custo de oportunidade de espaço público. Da mesma forma, é incômodo quando alguém puxa um assunto chato dentro do elevador, ou quando a pessoa do lado parece não ter tomado banho há alguns dias, ou quando alguém aperta três botões errados antes de finalmente acertar o andar, ou quando a porta ainda nem abriu e a pessoa do fundo já está pedindo licença.


  Nem por isso se justifica criar uma lei para cada situação desagradável que possa acontecer em um ambiente. Se assim fosse, eu poderia escrever uma nova constituição só com regras de convivência para o elevador.


  Além disso, como já é de costume, a punição é direcionada para o sujeito errado. Explico. Não existe nenhuma multa para quem, de fato, entrar no elevador portando mochila nas costas. Contudo, um local que não afixar um cartaz com no mínimo sete centímetros quadrados com desenhos e dizeres a respeito dessa lei, está sujeito ao pagamento de R$1.000 em multa, que terá um acréscimo de cinquenta por cento nesse valor a cada mês em que a irregularidade não for corrigida.


  ..... Capítulo 6 .....


  Burocratizando o elevador –
 seção 2


  “Antes de entrar no elevador, verifique se o mesmo encontra-se parado neste andar”.


  (São Paulo – Lei, Nº 9.502/1997) [6]


  Já vimos que o governo não vê problemas em legislar sobre os menores detalhes que cercam o dia a dia da população. Isso inclui atos simples e corriqueiros como, por exemplo, portar uma mochila dentro do elevador. Mas a criação de leis para esse ambiente não acaba por aí. Há uma lei estadual de São Paulo que obriga prédios comerciais, edifícios de apartamentos e escritórios a fixar os famosos dizeres: “antes de entrar no elevador, verifique se o mesmo encontra-se parado neste andar”. Essa não é uma lei exclusiva de São Paulo. Outros estados e municípios também têm uma lei semelhante a essa.


  Novamente, os passíveis de punição são os edifícios que não fixarem a placa requerida. Até porque, imagino a dificuldade de fiscalizar se cada pessoa, de fato, verificou se o elevador se encontrava naquele andar antes de entrar.


  ..... Capítulo 7 .....


  Achado não é roubado



  “Aquele que restituir a coisa achada, nos termos do artigo antecedente, terá direito a uma recompensa não inferior a cinco por cento do seu valor, e à indenização pelas despesas que houver feito com a conservação e transporte da coisa, se o dono não preferir abandoná-la”.


  (Lei Federal, Nº 10.406/2002) [7]


  Você está andando pela rua quando se depara com uma carteira recheada com mil reais. A carteira contém, ainda, todos os documentos da pessoa que a perdeu. Qual o seu dever nessa situação? Buscar o contato da pessoa e devolver a carteira nas mesmas condições em que a encontrou, certo? Errado. Pelo menos de acordo com a legislação brasileira.


  Segundo o Artigo 1.234 do Código Civil “Aquele que restituir a coisa achada, nos termos do artigo antecedente, terá direito a uma recompensa não inferior a cinco por cento do seu valor, e à indenização pelas despesas que houver feito com a conservação e transporte da coisa, se o dono não preferir abandoná-la”.


  Isso significa que se você encontra essa carteira com mil reais, o dono original passa a ter a obrigação de te pagar cinquenta reais por ela. Sim, afinal o direito de um representa exatamente o dever de outra parte. Se você tem direito a uma recompensa, alguém tem a obrigação de te pagar essa recompensa.


  Contudo, a legislação também consegue se contradizer a respeito dessa situação. Segundo o Artigo 169 do Código Penal, “quem acha coisa alheia perdida e dela se apropria, total ou parcialmente, deixando de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor ou de entregá-la à autoridade competente dentro no prazo de quinze dias” torna-se passível de detenção de até um ano ou multa. 


  Vamos recapitular. Você encontrou uma carteira com mil reais dentro. O Código Civil diz que você agora passa a ter o direito a receber cinquenta reais para devolvê-la. O seu dono original passa a ter a obrigação de te pagar este valor se quiser reaver a carteira. O Código Civil diz que se você não entregá-la ao dono em quinze dias, você pode ser preso por até um ano. Mas se ele recusar pagar os cinquenta reais, você teoricamente não precisaria devolver, pois ele não está cumprindo seu dever, já que você tem esse direito. Mas isso pode te levar à prisão.


  Não é fácil entender a legislação brasileira e, muito menos, estar em conformidade com tudo o que ela te exige. Com um número de leis tão grande, era realmente impossível que contradições não viessem a existir. Esses são apenas alguns dos exemplos de leis que trazem obrigações em demasia e benefícios de menos. Se é que trazem algum benefício.


  ..... Capítulo 8 .....


  Quebre os ovos sem quebrar a lei



  “não oferecer para consumo ovos crus”.


  (Portaria CVS/SES-SP, Nº. 6/99 de 10 de Março de 1999) [8]


  Você já imaginou o colapso que ocorreria na sociedade se as pessoas pudessem comer ovos com a gema mole? Justamente para evitar esse tipo de catástrofe em nível nacional que a Câmara Municipal de São Paulo sancionou a lei que proíbe preparações em que os ovos permaneçam crus ou mal cozidos.


  Sim, em São Paulo é proibido preparar o ovo de uma maneira diferente a essa citada. A lei é ainda mais específica, ela diz que “os ovos cozidos devem ser fervidos por 7 minutos e os ovos fritos devem apresentar a gema dura”.


  Se você mora em São Paulo, talvez já tenha descumprido essa lei. Não se preocupe, esse segredo fica entre a gente.


  Eu me pergunto como pode ocorrer a fiscalização do ovo frito com a gema dura. Afinal, onde se desenha a linha entre gema dura e mole? Ou como ter certeza de que aquele ovo cozido foi fervido por 7 minutos? E caso ele tenha sido preparado dessa forma, mas ainda assim apresente a gema mole?


  São muitos questionamentos, nenhum deles leva a lugar algum. É por isso que essa lei está aqui entre as leis inúteis do Brasil.


  ..... Capítulo 9 .....


  Punição à caridade



  “Proíbe dar e receber esmolas”.


  (Vacaria-RS – Lei complementar, Nº 77/2019) [9]


  Dentre as inúmeras leis absurdas do Brasil, algumas parecem ser inacreditáveis. É o caso da lei complementar do município de Vacaria, no Rio Grande do Sul, que proíbe dar e receber esmolas.


  Pensando a fundo sobre o que se trata a lei, ela basicamente proíbe que alguém dê uma pequena quantidade de dinheiro a outra pessoa sem uma contrapartida. Afinal, esse é o conceito de “esmola”. Logo, os pedintes podem pedir uma ajuda em troca de um pedaço de papel escrito “obrigado” e assim não estariam pedindo esmola, e sim vendendo sua arte na rua. Nenhuma lei seria infringida. Apesar de que a lei em questão não prevê nenhuma multa em caso de descumprimento, apenas advertência. Então, no fim, nada muda mesmo. Por isso ela faz parte das leis absurdas, inacreditáveis e inúteis do Brasil.


  ..... Capítulo 10 .....


  Vem ler aqui fora



  “Diminui a pena de presos que lerem livros”.


  (São Paulo-SP – Lei, Nº 16.648/2018) [10]


  Confesso que foi difícil encontrar uma categoria para encaixar essa lei. Após muitas considerações, resolvi colocá-la aqui mesmo, como uma das leis inúteis do nosso país. Mas, talvez, ela devesse ter uma categoria própria.


  Essa lei surgiu do projeto elaborado por deputados ligados à Igreja Universal, que foi aprovado pela Assembleia Legislativa de São Paulo em 29 de maio de 2018. Segundo a lei, a leitura de cada livro possibilita a remição de quatro dias de pena, limitado a 12 livros por ano, ou seja, 48 dias de remição de pena por ano.


  Ainda de acordo com esta lei, a Bíblia passa a ser considerada como uma coletânea de livros, e não mais como um livro apenas. Sua leitura é dividia em 39 livros do Velho Testamento e 27 livros do Novo Testamento; totalizando 66 livros.


  Após a leitura, o presidiário tem que fazer uma resenha para ter direito a remição de 4 dias de sua pena.


  Já até imagino a situação:


  — “Quem construiu a arca”?


  — “Noé”.


  — “O senhor está livre”.


  “É fácil ser ‘caridoso’ enquanto os outros estão sendo forçados a pagar a conta”.


  — Murray N. Rothbard.


  Sabemos que eleições são excelentes situações para que políticos possam despertar a simpatia de determinados setores da sociedade. Alguns grupos têm um interesse extremo nas eleições e exercem um efeito político muito alto. São os grupos de interesses especiais.


  Por causa disso, algumas políticas são criadas com foco nesses grupos de interesse, beneficiando um pequeno número de pessoas aos custos de tantas outras. Portanto, essas políticas criadas pelo governo produzem ganhos a um grupo facilmente identificável, mas dividem seus custos a um número amplo de pessoas; de modo que os prejudicados, muitas vezes, não são facilmente identificáveis. É o conceito de “ganhadores identificáveis, perdedores anônimos”.


  Desta forma, temos o Legislativo brasileiro com inúmeras leis que buscam beneficiar esses grupos especiais. São leis absurdas e que servem simplesmente para que políticos possam aumentar sua popularidade com esses grupos.


  ..... Capítulo 11 .....


  Lei da Copa do Mundo



  “Prêmio de R$100 mil aos primeiros campeões do mundo de futebol”.


  (Lei Federal, Nº 12.663/2012) [11]


  Conhecida como “Lei da Copa do Mundo”, a lei em questão afirma que os jogadores de futebol titulares e reservas das conquistas das Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970 receberão auxílio em dinheiro no valor de R$100.000,00, por jogador. Além disso, alguns desses ex-jogadores irão receber auxílio mensal vitalício, estendido também às esposas e filhos menores de 21 anos.


  É fato que alguns desses ex-jogadores não tiveram uma vida financeira muito bem-sucedida após terminarem a carreira. Alguns tiveram que contar com a ajuda da família e de amigos; outros receberam auxílio dos clubes nos quais atuaram. Mas sabe o que mais? Isso acontece com milhares, ou milhões, de brasileiros que não conquistaram a Copa do Mundo.


  Não há problema algum em se solidarizar com a situação desses ex-atletas. Pelo contrário, essa empatia é algo super importante. Contudo, obrigar a população a custear um auxílio a esses jogadores é o que faz a lei ser absurda.


  Sem contar que todos os que participaram dessas conquistas serão beneficiados, e isso inclui aqueles que continuaram administrando bem as suas finanças após pendurarem as chuteiras.


  Se você pensar bem, porque então os benefícios não incluem os roupeiros, fisioterapeutas, massagistas dessas mesmas seleções? Ou ainda, porque não incluir os jogadores que perderam a Copa? Não que essas sejam sugestões sérias – espero que nenhum deputado esteja lendo esse parágrafo – mas fica aqui mais uma vez o levantamento de como as leis são baseadas em questões altamente subjetivas e de gostos pessoais dos legisladores.


  ..... Capítulo 12 .....


  Nova Semana Santa?



  “Dia Municipal da Bíblia”.


  (Pelotas-RS – Lei, Nº 6.501/2017) [12]


  Em 2017 foi sancionada, em Pelotas (RS), a lei que institui o “Dia Municipal da Bíblia”, a ser comemorado no segundo domingo do mês de dezembro de cada ano.


  Mas aí você pode pensar: que lei inútil, apenas um dia no ano? Foi aí que Câmara Municipal se antecipou.


  Não só é comemorado o Dia da Bíblia, mas de acordo com o artigo 2º, “A semana em que se comemora o ‘Dia da Bíblia’, será considerada a ‘Semana Municipal da Bíblia’”. Pronto! Agora temos sete “Dias da Bíblia”.


  ..... Capítulo 13 .....


  Um intruso nas suas férias



  “Grupos de turismo obrigados a ter um guia local”.


  (Mato Grosso do Sul – Lei, Nº 2.405/2002) [13]


  No Mato Grosso do Sul os grupos de turistas devem ser, de maneira obrigatória, acompanhados por um guia de turismo local. Esse guia deve ter uma formação específica em atrativos turísticos do estado.


  Essa é uma maneira que o governo encontrou de criar uma “reserva de mercado” para guias turísticos locais. Reserva de mercado é quando o governo protege determinado setor da economia por meio de leis ou de barreiras de entrada. Nesse caso, ele protege os guias de turismo, fazendo com que seus serviços se tornem imprescindíveis para quem quer visitar o estado.


  Obviamente, a medida deve ter agradado a maior parte dos guias locais. Como já dito na introdução dessa parte, temos uma situação de “vencedores identificáveis, perdedores anônimos”. Os guias são visivelmente beneficiados, já que agora seus serviços são indispensáveis, por meio de uma imposição. Por outro lado, todos os turistas que querem visitar o local sem um guia, ou com um guia que não tenha a formação obrigatória pelo estado, estão impedidos de fazer isso. Consequentemente, terão um custo extra indesejado e talvez uma experiência frustrante por ter alguém no grupo que não é desejado ali.
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